
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA – SANTA CATARINA 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 058/2022 

PREGÃO ELETRONICO N° 031/2022 

 

 

 

 

 

ANA CARDOSO EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n.º 01.265.365/0001-00, 

com sede na Rua Maria Olsen, n.º 423, bairro 

Marcilio Dias, Canoinhas/SC, neste ato 

representada por seu sócio proprietário, vem, 

tempestivamente, perante Vossa Excelência, 

apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO com as 

inclusas razões, com fulcro no artigo 109, inciso I, 

alínea “a” e demais dispositivos legais pertinentes à 

matéria, da Lei Federal n.º 8.666/93, inciso XVIII do 

artigo 4.º da Lei 10.520/2002 e artigo 44 do Decreto 

n.º 10.024/2019, exercendo seu direito de petição, 

assegurado no artigo 5.º, inciso XXXIV, alínea “a” da 

Constituição Federal, expor e requerer o que segue: 

 

I – PRELIMINARMENTE 

 

A licitação é um processo gerenciado pelo Poder Público, visando suprir 

uma demanda de algum bem, insumo ou serviço, através de contrato firmado com 

particulares. Assim como outros em outros campos, ao processo licitatório também é aplicável 

o direito fundamental, previsto na Constituição Federal, art. 5º, incisos XXXIV e LV, que 

assegura a todos o direto de petição ao Poder Público e também à ampla defesa. Vejamos: 

 

 



Pressupostos do Recurso Administrativo: 

 

Para que haja a possibilidade de interposição de recurso, se faz necessária a 

existência de alguns pressupostos objetivos e subjetivos. 

 

Os objetivos englobam a existência de um ato administrativo a ser 

recorrido, a tempestividade, a forma escrita e a fundamentação, nas palavras de Marçal Justen 

Filho: 

“O recorrente tem o dever de fundamentar sua insatisfação. Não se conhece 

um recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão recorrida”. 

 

Já os pressupostos subjetivos correspondem à legitimidade recursal, que é 

atribuída àquele que participa da licitação apenas, e o interesse recursal, que pressupõe uma 

lesão ao licitante. 

 

 

Do Cabimento do Recurso Administrativo 

 

Os recursos administrativos serão sempre cabíveis, respeitando os 

pressupostos acima indicados, nos casos de habilitação ou inabilitação de licitante, julgamento 

das propostas, anulação ou revogação da licitação, indeferimento de pedido de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, a rescisão do contrato por ato unilateral da 

administração, e no caso de aplicação das penas de advertência, multa ou suspensão 

temporária. 

 

 

Da tempestividade 

 

Interpõe-se o recurso através de requerimento onde o interessado deve 

expor seu pedido, os fundamentos cabíveis e os documentos que julgar convenientes, 

conforme disposto em Lei. 

 

Tais recursos têm prazos para sua interposição, que não sendo observados, 

acarretam no não-conhecimento por parte da administração, que são de: 

 



 5 dias úteis, na tomada de preço e concorrência; 

 2 dias úteis, no convite; 

 Imediatamente, após a declaração do vencedor, nos casos de 

pregão presencial ou eletrônico (com prazo de 3 dias para apresentar as razões do 

recurso). 

 

O prazo passa a ser contado a partir da intimação do ato a ser recorrido, 

seja pessoalmente ou através da imprensa e na sua contagem se exclui o dia do início e inclui o 

dia do vencimento. 

 

Enfatiza-se o fato de que os prazos apenas iniciam e vencem em dia útil, ou 

seja, em dia em que houver expediente no ente público ao qual o recurso é endereçado. 

 

A mensagem no sistema BLL da Interposição de Recursos está datada do dia 

23 de Setembro de 2022 às 09:00h, iniciando-se a contagem do dia seguinte, ou seja, dia 26 de 

Setembro de 2022, teremos como prazo preclusivo o dia 28 de Setembro de 2022. 

 

Do efeito suspensivo 

 

O recurso terá efeito suspensivo quando for interposto em casos de 

habilitação ou inabilitação do concorrente, de acordo com a redação do parágrafo 2.º do artigo 

109 da Lei 8.666/93, uma vez que o recurso previsto nas alíneas a e b do inciso primeiro deste 

artigo gozam desta prerrogativa. 

 

Na situação fática em questão, conforme previsão legal do parágrafo 4.º, 

do inciso III, do artigo 109, o recurso será dirigido à autoridade superior, pela que praticou o 

ato recorrido, que, querendo poderá reconsiderar a sua decisão ou galgá-la a instância 

superior, devendo a decisão respeitar o prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento 

do presente recurso, sendo que a próxima fase do certame não terá início enquanto o mesmo 

não for julgado. 

 

Após a interposição de recurso, a administração deve intimar os demais 

licitantes, que terão prazo de 3 (três) dias úteis para apresentarem impugnação. 

 

 



II – DOS FATOS 

 

Ocorre que no dia 19 de Setembro de 2022, na fase de habilitação no 

sistema BLL o qual se realizava o Processo Licitatório, a empresa EDIVINO TORQUATO fora 

habilitado incorretamente pela comissão, primeiramente pelo porte da empresa se enquadrar 

como MEI e ter algumas restrições que serão demonstradas, e também pelo fato de seu 

Atestado Técnico possuir algumas discrepâncias e fatos que não condizem com a realidade, 

que serão também demonstrados a seguir. 

 

 

III – DO DIREITO  

 

1) Sobre o porte de MEI (Micro Empresa Individual) 

 

Primeiramente, segundo o Ato constitutivo apresentado, a empresa 

EDIVINO TORQUATO se apresentou como MEI, onde sua ocupação principal é de Pedreiro 

Independente, sabemos porém, que uma empresa com o porte de MEI deve seguir algumas 

condições: 

1- Ter um faturamento anual limitado a R$ 81.000,00 

2- Não participa como sócio, administrador ou titular de outra empresa 

3- Ter no máximo um empregado contratado 

4- Exercer UMA das atividades econômicas previstas no Anexo XI, da 

Resolução n° 140 de 2018, que relaciona todas as atividades permitidas 

ao MEI. 

                Jurisprudências sobre o acima citado podem ser facilmente encontradas nos 

sites de pesquisa como: 

https://www.jornalcontabil.com.br/microempreendedor-individual-pode-participar-

de-licitacao/ 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/novidades/mei-pode-participar-de-

licitacao-confira-a-documentacao-_1152 

 

Portanto, o MEI, optante pelo Simples Nacional, só poderá participar de 

processos licitatórios de até R$ 80.000,00, mesmo que o edital seja omisso nesse sentido, o 

MEI NÃO PODE PARTICIPAR. 

https://www.jornalcontabil.com.br/microempreendedor-individual-pode-participar-de-licitacao/
https://www.jornalcontabil.com.br/microempreendedor-individual-pode-participar-de-licitacao/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/novidades/mei-pode-participar-de-licitacao-confira-a-documentacao-_1152
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/novidades/mei-pode-participar-de-licitacao-confira-a-documentacao-_1152


Logo, se formou irregularidades, pois a empresa foi participante em todos 

os lotes, do lote 01 ao 10, onde se somou um Valor Total de R$ 278.130,50, muito acima do 

que é permitido, fora o fato que são vários serviços simultâneos, onde o MEI não pode ter 

mais que 1 funcionário, como supracitado, portanto não conseguiria cumprir com eventual 

contrato. Porém mesmo assim fora vencedor dos itens 1,2,3,4,5,6,7 e 10, que juntos somam 

um Valor Total de R$ 234.646,25. 

 

 

2) Sobre o Atestado Técnico apresentado (Todos os “prints” estarão em 

anexo para melhor visualização): 

 

Abaixo está presente o Atestado de Capacidade Técnica apresentado: 

 

 

Consta como Pregão presencial n° 23/2021 e Processo Licitatório n° 17/2021 e 

Ata n° 68/2021, porém em pesquisas no site município e portal de 



transparência não foi encontrado, em contato telefônico foi informado que o 

atestado fora erroneamente preenchido, devendo ser Pregão Presencial n° 

17/2021 e Processo Licitatório n° 23/2021, com esta informação foi constatado 

no Portal de Transparência o que segue abaixo: 

 

 

 

A empresa EDIVINO TORQUATO fora ganhadora e homologado em 2021 

Itens que chegam no valor total de R$ 127.650,00 que correspondem com o Atestado Técnico 

apresentando, porém, foi constatado algumas faltas de informações e divergências que cabem 

questionamento e diligencias, aos quais são: 

 



1°: Assim como já mencionado no item 1) deste recurso, a empresa MEI 

não deveria ser participante e ganhador desta licitação, e mesmo que o fosse, ela já deveria 

estar DESENQUADRADA do seu porte e feito a devida Comunicação de Desenquadramento do 

SIMEI, de acordo com o disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 dezembro de 2006 (e 

alterações) e na Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, fato que se não o fora, estaria 

cometendo possíveis Crimes de Omissão de Receita passíveis de multas, segue link explicativo 

sobre situação (https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-

mei/quero-crescer-desenquadramento/perguntas-frequentes-sobre-desenquadramento). 

Portanto, ou a empresa não fez as devidas comunicações ou de fato não 

realizou os serviços ora mencionados do Atestado. 

 

2°: Em pesquisas ao Site do Município e Portal de Transferência, foi 

constatado que a empresa não efetuou nenhum contrato com o município no ano de 2021, 

conforme demonstrado abaixo: 

 

  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/quero-crescer-desenquadramento/perguntas-frequentes-sobre-desenquadramento
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/quero-crescer-desenquadramento/perguntas-frequentes-sobre-desenquadramento


3°: Em pesquisas ao Site do Município e Portal de Transferência, foi 

constatado que a prefeitura efetuou as seguintes despesas com Empenhos em 2021: 

 

4°: Em pesquisas, foi constatado que os empenhos de 2021 são 

relacionados como Dispensas de Licitação n° 23/2021 (mesmo n° do Atestado apresentado). 



4 – DO PEDIDO 

 

Por fim, diante destes fatos, conclui-se da Empresa Edivino Torquato e 

pede-se veementemente que: 

1- A EMPRESA NÃO DEVERIA TER PARTICIPADO DE TODOS OS LOTES 

PELA QUESTÃO DE SER MEI; 

2- A EMPRESA NÃO PODERIA SER DECLARADO VENCEDOR DE TODOS OS 

LOTES PELA QUESTÃO DE SER MEI; 

3- A EMPRESA FORA HABILITADO ERRONEAMENTE POR POSSUI 

ATESTADO TÉCNICO DE PROCEDENCIA DUVIDOSA; 

4- DEVE SER FEITO DILIGENCIA DOS FATOS JÁ APURADOS NESTE 

RECURSO SOBRE A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E A FALTA 

DELAS; 

5- MESMO PELA CONFIRMAÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS, A 

EMPRESA DEVERIA ESTAR DESENQUADRADA ATUALMENTE DE SUA 

CONDIÇÃO DE MEI. 

 

Assim, diante de tudo ora exposto, a RECORRENTE requer digne-se V. Exa. 

Conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-lhe PROVIMENTO, 

culminando assim com a INABILITAÇÃO da licitante EDIVINO TORQUATO em todos os lotes e 

também pela DILIGENCIA dos fatos já apurados. 

 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que a Comissão de 

Licitações considere sua decisão e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, 

devidamente informados, à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo 4.º do 

artigo 109, da Lei nº 8.666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3º do mesmo 

artigo.          

Nesses termos, pede deferimento. 

 

Canoinhas/SC, 23 de Setembro de 2022. 

 

ANA CARDOSO EIRELI 

CNPJ n.º 01.265.365/0001-00 

Gabriel Aaron Luiz – Representante Legal / Procurador 

CPF n° 090.025.559-54 
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